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ATIVIDADE 
 

Questão 1 

(XIV EXAME DE ORDEM - Questão 2 - 2014) Sob forte influência de grandes 
produtores rurais, numerosos parlamentares do Congresso Nacional se mobilizam 
para a edição de uma Emenda à Constituição, a fim de retirar do texto constitucional a 
referência à função social da propriedade. Como resposta, a sociedade civil começou 
uma campanha de coleta de assinaturas para deflagrar a edição, por iniciativa 
popular, de uma Emenda para tornar crime a manutenção de propriedades 
improdutivas. Com base no fragmento acima, responda aos itens a seguir.  

A) Um parlamentar tem iniciativa no processo legislativo de Emenda à 
Constituição? E a sociedade civil? Responda fundamentadamente. (Valor: 0,60)  

B) É possível a edição de Emenda com o conteúdo pretendido pelos produtores 
rurais? (Valor: 0,65) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 

Questão 2 

(XVIII EXAME DE ORDEM - Questão 3 - 2016) O governador do Estado M decidiu 
propor duas emendas à Constituição estadual. A primeira, com o objetivo de instituir 
normas que disciplinem o rito procedimental e de julgamento dos crimes de 
responsabilidade, acrescentando sanções mais severas que as vigentes. A segunda, 
por sua vez, com o propósito de alterar o critério de escolha dos conselheiros do 
Tribunal de Contas do Estado, de forma que três, do total de sete membros, passem a 
ser escolhidos, dentre os candidatos habilitados, pelo voto popular.  

Sobre as propostas acima formuladas, de acordo com o sistema 
jurídico-constitucional brasileiro, responda aos itens a seguir.  

A) É possível que o poder constituinte derivado do Estado-membro M altere a 
Constituição Estadual para instituir normas que disciplinem o rito procedimental e 
de julgamento dos crimes de responsabilidade, bem como para acrescer sanções? 
Justifique. (Valor: 0,65)  

B) A autonomia estadual é suficiente para fundamentar a proposta de eleição para 
Conselheiro do Tribunal de Contas, nos termos propostos pelo Governador? 
Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 

Questão 3 

(XXII EXAME DE ORDEM - Questão 1 - 2017) Suponha a seguinte situação hipotética: 
determinada Emenda Constitucional, promulgada em março de determinado ano, 
altera o regime das coligações eleitorais dos partidos políticos. Nos atos das 
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disposições transitórias, a própria Emenda Constitucional estabelece que as novas 
regras atinentes às coligações partidárias já deverão ser observadas nas próximas 
eleições, que ocorrerão em outubro do mesmo ano.  

Com base no fragmento acima, responda, fundamentadamente, aos itens abaixo:  

A) A referida Emenda Constitucional apresenta alguma violação aos limites 
constitucionais impostos ao Poder Constituinte Derivado Reformador? Justifique. 
(Valor: 0,70)  

B) No âmbito do ordenamento constitucional brasileiro, é correto afirmar que ainda 
vigora a obrigatoriedade da verticalização das coligações partidárias? Justifique. 
(Valor: 0,55)  

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do 
dispositivo legal não confere pontuação. 
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GABARITO 

 

Questão 1  

A) A resposta é negativa. O Art. 60 da Constituição estabelece a iniciativa para a 
proposta de Emenda à Constituição: (I) um terço, no mínimo, dos membros da Câmara 
dos Deputados ou do Senado Federal; (II) o Presidente da República; e (III) mais da 
metade das Assembleias Legislativas das unidades da Federação. Desse modo, um 
parlamentar, isoladamente, não pode deflagrar processo legislativo de Emenda 
Constitucional. Do mesmo modo, a sociedade também não pode deflagrar tal 
processo. Não se há de confundir a iniciativa popular para a edição de leis, prevista no 
Art. 61, §2º, da Constituição Federal, com a iniciativa para a edição de Emendas à 
Constituição.  

B) A resposta também é negativa. Trata-se do tema das cláusulas pétreas, limitações 
materiais à possibilidade de reforma à Constituição. O Art. 60, §4º, da Constituição de 
1988, em relação ao conteúdo das Emendas à Constituição, afasta a possibilidade de 
supressão dos direitos e garantias individuais. E a função social é positivada na 
Constituição como inerente ao próprio direito à propriedade (Art. 5º, XXIII, da CRFB). 
Isto é, ela faz parte do próprio conteúdo do direito à propriedade, que deixa de ser 
considerado em uma lógica puramente individual. A função social incide sobre a 
estrutura e o conteúdo da propriedade, sobre a própria configuração do direito, e 
constitui elemento que qualifica sua situação jurídica. Desse modo, não pode ser 
alterada por Emenda à Constituição.  

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO 
ALUNO 

A) A iniciativa para a proposta de 
Emenda à Constituição não contempla 
a atuação isolada de um parlamentar 
(0,30) nem a iniciativa popular (0,20), 
nos termos do Art. 60, incisos I, II e III da 
Constituição (0,10). 

0,00/0,20/0,30/ 
0,40/0,50/0,60 

 

B) É vedada a edição de Emendas que 
tenham por objeto a supressão de 
direitos e garantias individuais. Tanto a 
propriedade quanto a sua função social 
são elementos de um direito 
assegurado como cláusula pétrea pela 
Constituição em uma concepção que 
foge à dimensão puramente individual 
pretendida pelos produtores rurais 
(0,55), conforme o Art. 60, §4º, da 

0,00/0,55/0,65  
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Constituição Federal (0,10). 

 

EMENDAS À CONSTITUIÇÃO 

INICIATIVA  

Questão 2  

A) Não. O sistema jurídico-constitucional brasileiro estabelece que o Estado-membro 
não pode legislar sobre crime de responsabilidade, ainda que por intermédio de sua 
Constituição (estadual). A competência para legislar sobre crime de responsabilidade 
é privativa da União nos termos do Art. 22, I) E/OU do Art. 85, parágrafo único, ambos 
da CRFB/88. É o que dispõe a Súmula Vinculante nº 46. 

B) Não. O Art. 75 da CRFB/88 impõe, explicitamente, a necessidade de se observar a 
simetria entre as regras constantes na Seção IX, do Capítulo I, do Título IV, da CRFB/88, 
estabelecidas para o Tribunal de Contas da União e as regras a que devem se 
submeter os Tribunais congêneres estaduais. Ora, sendo a Constituição Estadual obra 
do poder constituinte derivado decorrente, não pode afrontar mandamento imposto 
pelo constituinte originário. No caso de a proposta do Governador ser levada à frente, 
estaria sendo violada a regra constante no Art. 73, §2º, da CRFB/88. 

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO 
ALUNO 

A) Não. O sistema jurídico-constitucional 
brasileiro estabelece que o 
Estado-membro não pode legislar sobre 
crime de responsabilidade, ainda que 
por intermédio de sua Constituição 
(estadual) (0,20). A competência para 
legislar sobre crime de responsabilidade 
é privativa da União (0,25) nos termos do 
Art. 22, I E/OU do Art. 85, parágrafo 
único, ambos da CRFB/88 (0,10). É o que 
dispõe a Súmula Vinculante nº 46 (0,10). 

0,00/0,20/0,25/ 
0,30/0,35/0,45/ 

0,55 /0,65 

 

B) Não. O Art. 75 da CRFB/88 OU a 
Súmula 653 do STF (0,10) impõe a 
necessidade de se observar a simetria 
entre as regras constantes da Seção IX, 
do Capítulo I, do Título IV, da 
Constituição Federal, concernentes ao 

0,00/0,20/0,30/ 
0,40 /0,50/0,60  

 

 

Nome: Andre Andre, CPF: 64495736353 IP: 2804:31e8:5505:7f00:1c54:2e7d:38da:b94, 172.68.19.207



 

Tribunal de Contas da União, e as regras 
a que devem se submeter os Tribunais 
congêneres estaduais (0,20). Sendo a 
Constituição Estadual obra do poder 
constituinte derivado decorrente, não 
pode afrontar mandamento imposto 
pelo constituinte originário (0,20). Assim, 
a proposta do Governador, viola a regra 
constante no Art. 73, §2º, da CRFB/88. 
(0,10). 

 

COMPETÊNCIA 

CRIME DE RESPONSABILIDADE 

TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Questão 3  

A) Sim. A referida Emenda Constitucional viola limitações constitucionais de ordem 
material, ou seja, viola uma cláusula pétrea. Com efeito, ao determinar que as novas 
regras que alteram o regime das coligações eleitorais dos partidos políticos já deverão 
ser observadas no mesmo ano da sua promulgação, a referida Emenda Constitucional 
afronta o princípio da anterioridade eleitoral insculpido no Art. 16 da CRFB/88, que, na 
jurisprudência firme do STF, representa garantia individual do cidadão-eleitor, 
detentor originário do poder exercido pelos representantes eleitos. Portanto, o 
princípio da anterioridade eleitoral é uma garantia fundamental do cidadão-eleitor 
que tem o direito de receber, do Estado, o necessário grau de segurança e de certeza 
jurídicas contra alterações abruptas das regras inerentes à disputa eleitoral. Assim, a 
referida Emenda Constitucional violou uma cláusula pétrea nos termos do Art. 60, §4º, 
inciso IV, da CRFB/88, transcendendo, pois, os limites constitucionais de ordem 
material, estabelecidos ao poder constituinte derivado reformador.  

B) Não. A Emenda Constitucional n. 52/2006 alterou o texto do Art.17, §1º, da CRFB/88, 
conferindo plena autonomia aos partidos políticos para definir o regime de suas 
coligações eleitorais, extinguindo a chamada verticalização das coligações partidárias. 
Portanto, tal verticalização já não existe mais no direito constitucional brasileiro. A 
partir da referida EC, as coligações partidárias realizadas em âmbito nacional 
deixaram de ser obrigatórias em âmbito estadual, distrital ou municipal. Ou seja, não 
há qualquer restrição à plena autonomia das coligações partidárias no plano federal, 
estadual, distrital e municipal.  
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OBSERVAÇÃO: o atual texto do art. 17, §1º, da CRFB/88 foi novamente alterado pela EC 
nº 97/2017, mas a desnecessidade de verticalização das coligações partidárias 
permanece.  

ITEM PONTUAÇÃO PONTUAÇÃO DO 
ALUNO 

A1) Sim. A referida Emenda 
Constitucional viola limitações 
constitucionais de ordem material, ou 
seja, viola uma cláusula pétrea (0,30), 
nos termos do Art. 60, §4º, inciso IV, da 
CRFB/88 (0,10).  

0,00/0,30/0,40  

A2) Afronta ao princípio da 
anterioridade eleitoral, garantia 
individual do cidadão eleitor (0,20), 
prevista no Art. 16 da CRFB/88 (0,10).   

0,00/0,20/0,30  

B) Não. A redação atual do Art. 17, §1º, da 
CRFB/88 (0,10), dada pela Emenda 
Constitucional n. 52/2006, extinguiu a 
chamada verticalização das coligações 
partidárias e conferiu plena autonomia 
aos partidos políticos para definir o 
regime de suas coligações eleitorais 
(0,45).  

0,00 /0,45/0,55  

 

 

 EMENDAS À CONSTITUIÇÃO 

ANTERIORIDADE ELEITORAL 

AUTONOMIA   
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